
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.242 - MG (2018/0100313-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : J B DE R 
AGRAVADO  : N P DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ABANDONO DE MENOR. DANOS MORAIS. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 
1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base 
nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 
imputado vicio ao julgado.

2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "O dever de 
cuidado compreende o dever de sustento, guarda e educação dos filhos. 
Não há dever jurídico de cuidar afetuosamente, de modo que o abandono 
afetivo, se cumpridos os deveres de sustento, guarda e educação da 
prole, ou de prover as necessidades de filhos maiores e pais, em situação 
de vulnerabilidade, não configura dano moral indenizável." (REsp 
1579021/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/10/2017, DJe 29/11/2017).

3. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos 
concluiu que: " Não houve comprovação de abandono afetivo ou material 
dos pais em relação à filha, de modo a configurar um ilícito ensejador de 
dano moral.". Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
sobre a não comprovação dos requisitos caracterizados da 
responsabilidade civil demandaria, necessariamente, reexame de fatos e 
provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4.  Agravo interno não provido.

  
  

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 08 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator

Documento: 1874919 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/10/2019 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.242 - MG (2018/0100313-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : J B DE R 
AGRAVADO  : N P DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

em face de decisão deste Relator de fls. 603-609, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido à impossibilidade de reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, a ainda sustenta: "Não há falar em aplicação da Súmula nº 07 dessa 

Egrégia Corte, pois, ao contrário do que foi consignado pela r. decisão agravada, o caso não 

demanda revolvimento de matéria probatória, incontroversa, e sim a correta qualificação 

jurídica dos fatos, o que é amplamente aceito como elemento viabilizador do recurso 

especial.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.242 - MG (2018/0100313-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : J B DE R 
AGRAVADO  : N P DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ABANDONO DE MENOR. DANOS MORAIS. MATÉRIA 
QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 
1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 
à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de 
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base 
nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a 
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 
imputado vicio ao julgado.

2. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que "O dever de 
cuidado compreende o dever de sustento, guarda e educação dos filhos. 
Não há dever jurídico de cuidar afetuosamente, de modo que o abandono 
afetivo, se cumpridos os deveres de sustento, guarda e educação da 
prole, ou de prover as necessidades de filhos maiores e pais, em situação 
de vulnerabilidade, não configura dano moral indenizável." (REsp 
1579021/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/10/2017, DJe 29/11/2017).

3. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos 
concluiu que: " Não houve comprovação de abandono afetivo ou material 
dos pais em relação à filha, de modo a configurar um ilícito ensejador de 
dano moral.". Dessa forma, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
sobre a não comprovação dos requisitos caracterizados da 
responsabilidade civil demandaria, necessariamente, reexame de fatos e 
provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4.  Agravo interno não provido.

  
  

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação 

dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados 

os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 

de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação 

jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara 

e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No 

entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 

imputado vicio ao julgado.

3. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos elementos 

informativos contidos nos autos, assim concluiu: " Devido ao caráter imensurável do dano 

moral, não é possível falar-se em ressarcimento do dano, mas em reparação, que não possui 

a finalidade de compensar o dano, mas de atenuar a dor ou o sofrimento do prejuízo imaterial. 

Ao mesmo tempo, a jurisprudência dominante adota o instituto como um modo de coibir a 

prática reiterada da conduta, revestindo-o, portanto, de certo caráter pedagógico. 

Ultrapassadas as disposições gerais, pelas informações constantes dos autos, pode-se 

concluir pela reforma da sentença recorrida. Isso porque, analisando detidamente as provas 

existentes nos autos, infere-se que não restou comprovado o abandono dos pais em relação 

à filha...Volvendo ao caso dos autos, colhe-se que a menor foi adotada pelos réus em 

fevereiro de 2001, quando tinha apenas 6 (seis) meses de idade, tendo o autor/apelado 

alegado que, após a separação dos pais, estes passaram a rejeitar a criança, por terem 

constituído novos relacionamentos. Contudo, o que se viu demonstrado é que, na verdade, a 

relação entre pais e filha sempre foi muito conturbada, tendo ocorrido diversos episódios de 

fuga da menor de casa, ocasiões em que o Conselho Tutelar era acionado. Porém, a 

despeito disso, não há prova nos autos de abandono. Pelo contrário, pois o que se vê é que, 

mesmo diante de tantos problemas de relacionamento, os pais, principalmente a mãe, 

demonstraram que tentaram cuidar de sua filha da melhor maneira possível, fazendo 

acompanhamentos médicos, psicológicos, ortodônticos, como se vê, por exemplo, dos 

documentos de fls. 41/45. Além disso, é possível extrair da prova oral colhida que todas as 

vezes em que a menor fugia de casa, sua mãe se preocupava com ela, buscando-a na 

vizinhança e acionando o Conselho Tutelar para que ajudassem a encontrá-la. Todavia, tal 

situação se agravou de vez em razão do último episódio de fuga da adolescente, ocasião em 

que a mãe estava grávida, vindo a entrar em trabalho de parto prematuro em razão do 

ocorrido. Em tal oportunidade, a mãe foi medicada e entrou em contato com o Conselho 

Tutelar avisando que, caso a menor fosse encontrada, que não fosse levada para casa, pois, 
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pelo fato de estar sob efeito de fortes medicamentos, não poderia sequer abrir a 

porta...Diante  de  tudo  isso,  a  análise  dos  fatos  me  levou  à  conclusão  de  que não 

houve comprovação de abandono afetivo ou material dos pais em relação à filha, de modo a 

configurar um ilícito ensejador de dano moral. É válido ressaltar que a filha poderá, caso 

queira, demandar os pais em relação aos alimentos. Na espécie, pois, não há qualquer 

comprovação nos autos de que os pais tenham praticado qualquer ato ilícito.".

Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

603-609), o Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos concluiu 

que: " Não houve comprovação de abandono afetivo ou material dos pais em relação à filha, 

de modo a configurar um ilícito ensejador de dano moral.". Dessa forma, alterar o 

entendimento do acórdão recorrido sobre a não comprovação dos requisitos caracterizados 

da responsabilidade civil demandaria, necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é 

vedado em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 do CPC/73) - AÇÃO DE 
EXONERAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA - RECONVENÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO .INSURGÊNCIA 
DO REQUERIDO/RECONVINTE.
1. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 535 do CPC/73, pois 
as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os quais 
tenha incorrido o acórdão impugnado. Incide, no caso, por analogia, a 
Súmula 284/STF. Precedentes.
2. Este Superior Tribunal de Justiça já afirmou entendimento no sentido de 
não ser possível falar em abandono afetivo antes do reconhecimento da 
paternidade. 2.1. "O dever de cuidado compreende o dever de sustento, 
guarda e educação dos filhos. Não há dever jurídico de cuidar 
afetuosamente, de modo que o abandono afetivo, se cumpridos os deveres 
de sustento, guarda e educação da prole, ou de prover as necessidades de 
filhos maiores e pais, em situação de vulnerabilidade, não configura dano 
moral indenizável." (REsp 1579021/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 29/11/2017). 2.2. 
A revisão do entendimento da Corte de origem quanto ao cumprimento dos 
deveres da paternidade pelo recorrido, com o afastamento do abandono 
afetivo na espécie, somente seria possível mediante o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que não se permite na via estreita do recurso 
especial por força da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 492.243/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DIREITO DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 5º, 19 e 22 DO ECA. TRIBUNAL 
LOCAL QUE ENTENDEU COMO NÃO CONFIGURADO O ALEGADO 
ABANDONO AFETIVO GERADOR DE DANO MORAL, A PARTIR DAS 
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PROVAS E FATOS COLIGIDOS AOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Não ocorrendo o debate dos preceitos legais ditos violados pelo acórdão, 
e não opostos embargos de declaração pelo recorrente, têm incidência as 
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Nos termos da Súmula 7 desta Corte, não é possível, na via especial, a 
revisão de acórdão que para decidir a lide, apoiou-se nas provas e fatos 
circunstanciados nos autos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 811.059/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO.ABANDONO AFETIVO. NÃO OCORRÊNCIA. ATO ILÍCITO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.ART. 186 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONFIGURAÇÃO DO NEXO CAUSAL. SÚMULA Nº 
7/STJ. INCIDÊNCIA. PACTA CORVINA. VENIRE CONTRA FACTUM 
PROPRIUM. VEDAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZADO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. A possibilidade de compensação pecuniária a título de danos morais e 
materiais por abandono afetivo exige detalhada demonstração do ilícito civil 
(art. 186 do Código Civil) cujas especificidades ultrapassem, sobremaneira, 
o mero dissabor, para que os sentimentos não sejam mercantilizados e para 
que não se fomente a propositura de ações judiciais motivadas unicamente 
pelo interesse econômico-financeiro.
2. Em regra, ao pai pode ser imposto o dever de registrar e sustentar 
financeiramente eventual prole, por meio da ação de alimentos combinada 
com investigação de paternidade, desde que demonstrada a necessidade 
concreta do auxílio material.
3. É insindicável, nesta instância especial, revolver o nexo causal entre o 
suposto abandono afetivo e o alegado dano ante o óbice da Súmula nº 
7/STJ.
4. O ordenamento pátrio veda o pacta corvina e o venire contra factum 
proprium.
5. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte, não provido.
(REsp 1493125/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016)

4. Ademais, o acórdão recorrido não destoa do entendimento do STJ sobre o 

tema, no sentido de que "O dever de cuidado compreende o dever de sustento, guarda e 

educação dos filhos. Não há dever jurídico de cuidar afetuosamente, de modo que o 

abandono afetivo, se cumpridos os deveres de sustento, guarda e educação da prole, ou de 

prover as necessidades de filhos maiores e pais, em situação de vulnerabilidade, não 

configura dano moral indenizável." (REsp 1579021/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 29/11/2017).

Para exame:

CIVIL DIREITO DE FAMÍLIA. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. 
GENITOR. ATO ILÍCÍTO. DEVER JURÍDICO INEXISTENTE. ABANDONO 
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AFETIVO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
1. Não ofende o art. 535 do CPC a decisão que examina, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial. 2. A 
ação de indenização decorrente de abandono afetivo prescreve no prazo de 
três anos (Código Civil, art. 206, §3º, V).
2. A indenização por dano moral, no âmbito das relações familiares, 
pressupõe a prática de ato ilícito. 3. O dever de cuidado compreende o 
dever de sustento, guarda e educação dos filhos. Não há dever jurídico de 
cuidar afetuosamente, de modo que o abandono afetivo, se cumpridos os 
deveres de sustento, guarda e educação da prole, ou de prover as 
necessidades de filhos maiores e pais, em situação de vulnerabilidade, não 
configura dano moral indenizável.
Precedentes da 4ª Turma.
4. Hipótese em que a ação foi ajuizada mais de três anos após atingida a 
maioridade, de forma que prescrita a pretensão com relação aos atos e 
omissões narrados na inicial durante a menoridade. Improcedência da 
pretensão de indenização pelos atos configuradores de abandono afetivo, 
na ótica do autor, praticados no triênio anterior ao ajuizamento da ação.
4. Recurso especial conhecido em parte e, na parte conhecida, não provido.
(REsp 1579021/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 29/11/2017)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0100313-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.286.242 / 
MG

Números Origem:  00038981420138130459  00078656720138130459  10459130007865001  
10459130007865002  10459130007865003  10459130007865004  10459130007865005  
10459130007865006  38981420138130459

PAUTA: 08/10/2019 JULGADO: 08/10/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : J B DE R 
AGRAVADO  : N P DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : J B DE R 
AGRAVADO  : N P DE S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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